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Carta não fica pronta este ano 
| Reforma do Regimento Interno provoca congestionamento de datas 

O senador Mauro Benevi­
des, presidente interino da 
Constituinte, e o líder do 
PMDB, senador Mário Co­
vas, concordaram ontem 
que a Assembleia não deve­
rá concluir seu trabalho até 
31 de dezembro, como dese­
ja o deputado Ulysses Gul-

i marâes. Segundo eles, a 
votação do texto constitu­
cional entrará pelo mês de 
janeiro a dentro, em razão, 
principalmente, da propos­
ta de modificação do Regi­
mento Interno. 

O senador Mauro Benevi­
des, que vem despachando 
desde segunda-feira no ga­
binete de Ulysses Guima­
rães, reúne hoje a Mesa da 
Constituinte e as lideran-

i ças partidárias, para anali­
sar as emendas ao seu pro­
jeto de modificação do Re­
gimento Interno, que deve­
rá ser votado terça-feira da 
semana que vem. 

* Mauro Benevides preten­
dia votar a modificação do 
Regimento Interno já na 
próxima sexta-feira, mas 
recebeu ontem, do Centrão 
e de outras lideranças par­
tidárias, indicações no sen­
tido de que a votação se fa­
ça somente na terça-feira 
próxima, sob a alegação de 
que na sexta-feira o plená­
rio poderá estar esvaziado. 

O presidente interino da 
Constituinte se disse sur­
preendido com a quantida-

, de de emendas ao seu subs­
titutivo, ele que pensava 
ter elaborado um texto do 

agrado de todas as corren­
tes políticas, abrindo prazo 
para apresentação de 
emendas novas até capítu­
los do anteprojeto Bernar­
do Cabral. 

A apresentação de 46 
emendas, contudo, mos­
trou que ainda é preciso ne­
gociar. O Centrão apresen­
tou um novo substitutivo e, 
segundo Mauro Benevides, 
insiste na possibilidade da 
apresentação de emendas 
até títulos do projeto vota­
do na Sistematização. 

Isso tudo será discutido 
hoje, pela Mesa em reunião 
com as lideranças partidá­
rias. Se não houver acordo, 
o senador Mauro Benevi­
des disse que tem duas op­
ções: aproveitar alguma 
das emendas apresenta­
das, ou manter o seu substi­
tutivo, colocando-o em vo­
tação na forma como foi 
apresentado. 

Ele tem até quarta-feira 
da semana que vem para 
colocar o substitutivo em 
votação, mas disse que 
"não pretendo transgredir 
prazos — quero até 
encurtá-los, para urgen-
ciar a discussão e votação 
do projeto constitucional, 
até para atender um desejo 
do doutor Ulysses". 

Observou que o tripresl-
dente está empenhado no 
sentido de promulgar a no­
va Constituição até 31 de 
dezembro deste ano, mas 
argumentou que, "em ra­
zão dà reforma do Regi­

mento, esse calendário es­
tá praticamente inviabili­
zado, o que obrigará a 
Constituinte a funcionar 
até janeiro". 

De acordo com o senador 
Mauro Benevides, as datas 
deverão ficar assim: hoje, 
votação da redação final do 
substitutivo Bernardo Ca­
bral; terça-feira (24), vota­
ção da mudança do Regi­
mento Interno; dia 25, 
quarta-feira, publicação do 
texto. Os constituintes te­
rão, então, três dias (26, 27 
e 28) para apresentação de 
emendas ao substitutivo do 
relator Bernardo Cabral, 
que terá cinco dias (29, 30, 
01,02 e 03) para apresentar 
parecer. 

O projeto só. deverá en­
trar em votação no plená­
rio a partir do dia quatro ou 
cinco de dezembro, se não 
houver prazo para requeri­
mento de destaques. Se 
houver, a votação do proje­
to só deverá se iniciar em 
nove de dezembro. 

De qualquer forma, es­
sas questões serão resolvi­
das hoje na reunião da Me­
sa. O senador Mauro Bene­
vides conversou ontem 
com o deputado Ulysses 
Guimarães, que reforçou 
duas diretrizes básicas: 
manter a conotação libera­
lizante do Regimento Inter­
no, contida no substitutivo; 
e dar celeridade ao proces­
so de elaboração do texto 
constitucional. 

GIVALDO BARBOSA 

Mauro Benevides, que substitui Ulysses, negociou as mudanças no regimento 

Comissão acabou, polémicas não 
A Comiss-ao de Sistema­

tização vota hoje a redação 
final do projeto constitucio­
nal que será submetido ao 
plenário, onde progressis­
tas e moderados irão tra­
var nova batalha pela ado-
eão de suas teses. Foram 55 
dias de multo trabalho, em 
sessões que se estenderam 
aos fins de semana e chega­
ram a somar, por dia, 8 ho­
ras. Durante todo esse 
período houve intensas ne­
gociações e muitos acordos 
foram fechados, inclusive 
em torno de temas espe­
cialmente polémicos como 
á reforma agrária. O resul­
tado permite antever, na 
avaliação do relator, depu­
tado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), a promulga­
ção de uma Cosntituição 
"capaz de ter boa dura­
ção". 

Em alguns momentos, a 
Comissão tomou decisões 
que provocaram contun­
dentes reações, como as de 
estabilidade no emprego e 
a da nacionalização da dis­
tribuição dos derivados de 
petróleo. Ou surpreenden­
tes, como a fixação do 
mandato do presidente Jo­
sé Sarney em quatro anos. 
Em outros momentos viveu 
um clima tenso, como 
quando, rejeitada a anistia 
aos punidos por atos admi­
nistrativos, militares cas­
sados tentaram agredir li­
deranças do PMDB. E em 
algumas sessões a Mesa te­
ve que "convidar" intrusos 
— como o diretor-geral da 
•polícia Federal, Romeu 
'Tuma, e um grupo de juizes 
•^ â se retirarem do plená­
rio. 

Até ontem ao meio-dia, a 
Comissão havia aprovado 
203 pedidos de destaque, e 
rejeitado outros 231. De 
acordo com levantamento 
da secretaria, 58n desta­

ques foram prejudicados 
por falta de quorum, 871 fo­
ram retirados, 1.229 foram 
considerados prejudicados 
(pela ausência do autor ou 
por perda de objeto), num 
total de 2.592 pedidos, dos 
8.726 apresentados (os de­
mais foram desprezados 
através de acordo de lide­
ranças). A avaliação deste 
trabalho feita por consti­
tuintes mais atuantes apon­
ta muitos pontos positivos. 

Bernardo Cabral, por 
exemplo, acha que foi im­
portante o fato de 8 dos 9 
títulos apreciados terem si­
do frutos de acordos de li­
derança — a exceçâo fica 
para o do sistema de gover­
no. O relator acha que os 
pontos polémicos em plená­
rio serão estabilidade, re­
forma agrária e o próprio 
regime. Disse que gostaria 
de ver alterados os seguin­
tes itens: a nacionalização 
da distribuição dos deriva­
dos de petróleo, a impres-
critibilidade de reclama­
ção junto à Justiça do Tra­
balho, e a exclusão do ter­
rorismo e do tráfico de dro­
gas da relação dos inafian-
çáveis. 

O deputado José Genoíno 
(PT-SP) alinha quatro pon­
tos positivos da Comissão: 
um trabalho detalhado e 
meticuloso, uma disputa 
democrática de alto nível, 
a definição das questões 
polémicas e uma convivên­
cia "multo respeitosa". 
Em sua opinião, o projeto 
foi "dilapidado, escoimado 
e triturado", e suscitarão 
polémica no plenário os se­
guintes tos: anistia, man­
dato, sistema de governo, 
papel das Forças Arma­
das, tribunal constitucio­
nal, Conselho Nacional de 
Justiça, estabilidade, direi­
to de propriedade, reforma 
agrária, índios e conselho 

de comunicação (estes dois 
últimos não chegaram a 
ser apreciados). Genoíno 
observou que a Comissão 
votou mais do que o normal 
em uma legislatura inteira. 

O volume de matéria 
submetido aos integrantes 
da Sistematização, na ava­
liação da deputada Sandra 
Cavalcanti (PFL-RJ), se­
ria votado "em dois ou três 
anos, em qualquer legisla­
tura normal": 

—Foi um trabalho Insa­
no, porque nós examina­
mos o produto do trabalho 
de todos os constituintes 
nas fases das subcomissões 
e comissões. O mesmo foi 
apontado pelo senador 
Virgílio Távora (PDS-CE), 
relator-auxiliar: 

—A grande preocupação 
dos homens de bom-senso 
dentro da Comissão era a 
de evitar os extremos, con­
seguir uma solução media­
na, e o exemplo mais evi­
dente de que isso foi obtido 
é o da reforma agrária, em 
que todo mundo apostava 
numa verdadeira luta a 
ferroe fogo. 

Távora diz que em 37 
anos de vida pública nunca 
trabalhou tanto, e acha que 
a tarefa delegada à Comis­
são foi muita complexa so­
bretudo devido às normas 
estabelecidas por um Regi­
mento Interno "irrealis­
ta". O senador disse que o 
texto apresenta avanços 
nos campos económico, 
politico e social. 

Entre os pontos a serem 
revistos na opinião do líder 
do governo na Câmera, de­
putado Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA), estão a esta­
bilidade, a jornada de tra­
balho, e direito de greve, o 
sistema de governo, a re­
forma agrária. 

Sarney só forma o 
gabinete com acordo 

REJANE DE OLIVEIRA 
Da Edltoria de Politica 

Engana-se o presidente 
José Sarney quando ima­
gina que pode lavar as 
mãos em relação ao regi-
m e d e g o v e r n o , 
limitando-se a acatar a 
decisão Constituinte. Se o 
plenário ratificar o texto 
aprovado pela Comlss de 
Sistematização, já no dia 
15 de março do próximo 
ano ele terá que nomear o 
primeiro-ministro e, por 
indicação deste, os de­
mais integrantes do Con­
selho de Ministros. 

O projeto de Constitui­
ção, na forma em que es­
tá, também determina 
que o Presidente promo­
va consulta aos partidos 
políticos que õema maio­
ria da Câmara dos Depu­
tados antes de fazer as 
nomeações. A consulta 
obrigatória, mas a esco­
lha não tem que necessa­
riamente recair sobre o 
nome apontado pela cú­
pula da legenda majoritá­
ria — no caso, o PMDB, 
que tem 259 deputados e 
não precisará coligar-se. 

Na verdade, Sarney es­
tará livre para nomear 
qualquer parlamentar do 
s e u a g r a d o , c o m o 
primeiro-ministro, desde 
que se cerque de maioria 
absoluta dos deputados 
(244) para garantir a 
aprovação do programa 
do governo. Isto significa 
que o Presidente poderá 
repetir, no parlamenta­
r i s m o , a e x p i e do 
Centrão. Ou seja, ignorar 
olimpicamente as dire-
ções partidária se fizer 
sua maioria pinçando 
apoios em diferentes le­
gendas 

Aliás, é justamente isso 
o que o deputado Expedi­
to Cachado (PMDB-
CE Coordenador do Cen­
tro Democrático, espera 
que aconteça. Segundo 
ele, Say jamais nomearia 
um "inimigo" para a che­
fia do governo: "Ele tem 
é que prestigiar os ami­
gos, os políticos que o 
apoiam e com os quais é 
afinado ideologicamente. 
Este nome, obviamente, 
está no centro e não na es­
querda". 

O deputado cearence 
não chegou a apontar 

candidatos centristas 
("E muito cedo, o presi­
dencialismo ainda pode 
ser restaurado pelo ple­
nário"), mas a lista não é 
das maiores. Afinal, os 
principais lideres do cha­
mado "grupão" acumula­
ram ressentimentos à sua 
volta. Ê o caso do paulista 
Roberto Cardoso Alves, o 
Robertâo, conhecido pela 
agressividade na defesa 
de suas ideias direitistas. 
Também é o caso do per­
nambucano Ricardo Fiú­
za, que chegou a esmur­
rar o líder do PC do B, 
Haroldo Lima, dias atrás. 
Mas restam opções: o se­
nador Jarbas Passarinho, 
presidente do PDS, é uma 
delas, embora possa en­
contrar resistências na 
condição de filiado a um 
pequeno partido. 

Outra opção é o deputa­
do Carlos SanfAnna, 
líder do governo na Cons­
tituinte. Outros candida­
tos em potencial, como o 
senador Marco Maciel, 
estão afastados porque se 
incompatibilizaram com 
Sarney. 

Fora do centro, todas 
as alternativas passam 
por um gesto de concilia­
ção do Presidente. Dificil­
mente ele aceitaria solu­
ções como os senadores 
Mário Covas e Fernando 
Henrique Cardoso, cuja 
linha de oposição gerou 
ressentimentos quase In­
transponíveis dentro do 
Palácio do Planalto. Ex-
cetuando esses dois, so­
bram os nomes do multi-
presidente Ulysses Gui­
marães (de longe, e ape­
sar da notória desconfian­
ça mútua, 0 mais palatá-
vel por Sarney) e do sena­
dor José Richa, um ferre­
nho governista converti­
do ao parlamentarismo 
que terminou sendo peça-
chave na aprovação do 
mandato de quatro anos, 
mas que é amigo do gene­
ral Leônidas Gonçalves 
há 20 anos. 

Correndo por fora, há 
ainda candidatos a uma 
solução mais diplomática 
qu política. E o caso do 
senador Afonso Arinos, 
que poderia ser convoca­
do, em caso de impasse, 
como o nome acima de 
partidos e paixões. E há 
quem afirme (ele próprio 
nega) que o deputado 

Bernardo Cabral, relator 
da Comissão de Sistema­
tização, estaria se empe­
nhando em sair primeiro-
ministro. 

O certo é que as últimas 
votações da Sistematiza­
ção (duração do mandato 
e implantação do regime) 
causaram mágoas que 
inevitavelmente se refle-
tirão sobre Sarney no mo­
mento em que ele tiver 
que nomear seu primeii-
nistro. Ê justamente para 
evitar isto que os líderes 
do movimento parlamen­
tarista começaram on­
tem a reunir-se para tra­
çar uma estratégia desti­
nada, em resumo, ao de­
sarmamento dos espíri­
tos. 

Mas por que a negocia­
ção é tão necessária? 

É simples. Depois de 
nomeados pelo Presiden­
te da Repúbl ica , o 
primeiro-ministro e de­
mais integrantes do Con­
selho de Ministros devem 
comparecer à Câmara 
para submeter à sua 
aprovação o programa de 
governo. Se não houver 
maioria absoluta em tor­
no dos indicados, por ini­
ciativa de um quinto dos 
deputados, a Câmara po­
de rejeitar a nomeação e 
o Presidente será obriga­
do a escolher outro nome 
no prazo de cinco dias. 

Após a segunda rejei­
ção consecutiva do pro­
grama de governo, com­
pete ao próprio Parla­
mento eleger o primeiro-
ministro pelo voto da 
maioria absoluta dos seus 
membros. Caso esta elei­
ção não se dê no prazo de 
dez dias, o Presidente da 
República poderá, ouvido 
o Conselho da República, 
dissolver a Câmara e con­
vocar eleições extraordi­
nárias. Tem uma segun­
da opção: não dissolve e 
nomeia o pr imeiro-
ministro que bem enten­
der, e neste caso o seu es­
colhido não ficará sujeito 
à moção de censura pelo 
período de seis meses. 
Além da rejeição do pro­
grama de governo ou da 
moção de censura, há ain­
da uma terceira fórmula 
para a Câmara derrubar 
o governo: é a não-
aprovação de voto de con­
fiança solicitado pelo 
primeiro-ministro. 

r 

Parlamentaristas 
não negociarão 

mandato de novo 
Concluída a fase de tra­

balhos na Comissão de Sis­
tematização, o bloco de 
constituintes parlamenta­
ristas liderado pelo sena-
d o r J o s é R i c h a 
(PMDB/PR) já começa a 
se movimentar para traçar 
estratégias que garantam 
a manutenção do novo sis­
tema em plenário. Pouco 
preocupado com a tese de­
fendida pelos presidencia­
listas de que a aprovação 
de 4 anos para o presidente 
José Sarney inviabilizaria 
o parlamentarismo, por 
causa da campanha das di-
retas, o grupo parlamenta­
rista não pretende voltar a 
negociar o aumento do 
mandato presidencial em 
troco da aprovação do sis­
tema de governo. 

Daqui pra frente, na ava­
liação do senador José Fo­
gaça (PMDB/RS), o pró­
prio presidente Sarney irá 
se trancar e emudecer 
quanto à questão de seu 
mandato, excluindo a pala­
vra negociação das conver­
sas que possam ocorrer nos 
próximos dois meses. A 
única possibilidade de ser 
aumentada a duração de 
seu mandato, seria o com­
promisso formal de que o 
Presidente assumiria a 
transição para o novo siste­
ma de governo e sua im­
plantação já em março de 
1988. O prioritário para os 
parlamentaristas, de acor­
do com Fogaça, é a implan­
tação imediata do parla­
mentarismo e se o Presi­
dente garantisse publica­
mente, ganharia natural­
mente os 5 anos. 

Se ele assumisse esta 
condição com boa vontade 
seria melhor para todos 
nós, mas isso dificilmente 
acontecerá por que ele hoje 
é um presidente contraria­
do, está de nariz virado, 
preocupado em retaliar — 
observa Fogaça — então, 
se ele insiste em ficar de 
nariz torto para o parla­
mentarismo, quanto menor 
for o seu mandato, melhor. 

O senador gaúcho até 
concorda que o ideal seria 
se o presidente Sarney 
aceitasse o seu papel de ga­
rantir a transição para o 
parlamentarismo com boa 
vontade, e que as eleições 
presidenciais só aconteces­
sem em 1989. Como isto não 
contecerá, os parlamenta­
ristas terão de pagar o pre­
ço de enfrentar uma cam­
panha presidencial logo 
após a instalação do novo 
sistema de governo. "Tere­
mos de pagar o ónus inclu­
sive de enfrentar movi­
mentos para o restabeleci­
mento do presidencialis­
mo", diz. 

Esta dificuldade, para o 
líder do PMDB no Senado 
Fernando Henrique Cardo­

so, está sendo superestima­
da pelos presidencialistas, 
que pregam desde já a der­
rota do parlamentarismo 
no plenário depois da apro­
vação do mandato de 5 
anos. Ele diz que a condi­
ção básica para ser candi­
dato à presidência da Re­
pública será ser fiel à Cons­
tituição, que proíbe a mu­
dança do regime de gover­
no por 5 anos. "Não esta­
mos preocupados com esta 
tese. Isto é papo de presi­
dencialista que queria ver 
aprovado o presidencialis­
mo com mandato de 5 
anos", afirma Fernando 
Henrique. 

Ele revela que a ideia dos 
parlamentaristas para ga­
rantir a implantação ime­
diata do sistema será con­
centrar forças na formação 
de um gabinete capaz de to­
mar decisões, mas diz que 
é cedo para acenar com no­
mes que disputariam o car­
go de primeiro-ministro. O 
senador José Richa, que 
vem encabeçando a lista 
dos prováveis candidatos, 
afirmou ontem categórico 
que "não sou candidato, 
por enquanto, e não aceito 
conversar com prováveis 
candidatos". 

Já o relator Bernardo Ca­
bral (PMDB-AM) exempli­
fica que a Itália saiu da 2* 
Guerra Mundial arrasada 
politicamente e Liquidada 
economicamente, o que 
não impediu o pais de con­
viver com a implantação 
do parlamentarismo. "O 
novo sistema se implantou 
com sucesso, o que permi­
tiu à Itália conviver e supe­
rar crises com uma máqui­
na burocrática fantástica 
há mais de 40 anos". 

Eu confio na nossa capa­
cidade, estamos atuando 
desde o inicio com muita 
competência na defesa do 
parlamentarismo. Este ne­
gócio de que os 4 anos vai 
inviabilizar o parlamenta­
rismo é blefe dos presiden­
cialistas, que vêm perden­
do todas as paradas até 
agora — ironizou Richa. 

LUIZ MARQUES 

Fogaça 

A independência do 
Poder Judiciário 

JOS APHAT MARINHO 

Na generalidade dos Estados 
organizados, a independência 
da função judicial é condição 
básica da ordem jurídica e 
política. Mesmo quando não 
instituída nomeadamente co­
mo Poder, reveste-se dessa 
qualidade de autonomia asse­
gurada na lei. Não se trata ape­
nas de proteger os seus inte­
grantes contra pressões indevi­
das e perturbadoras de sua 
consciência. Cuida-se, princi­
palmente, de garantir-lhes a li­
berdade de decidir, em res­
guardo dos interesses legíti­
mos postos em questão. 
Traduzam-se estes interesses 
em direitos do individuo, da so­
ciedade ou do próprio Estado, é 
indispensável que os órgãos da 
magistratura, em toda a escala 
de sua hierarquia, possam 
examiná-los com firmeza e se­
renidade, sem risco de reaçáo 
afrontosa da independência de 
julgar. 

Para rever os erros de julga­
mento, há os recursos regula­
res, e até medidas especiais 
em forma de reclamação. Para 
sanar desvios de função ou re­
tardamento injustificável, 
desenvolve-se a tarefa correge-
dora, legalmente definida. No 
regime constitucional vigente, 
em casos excepcionais e de re­
levância, o Supremo Tribunal 
Federal , a pedido do 
Procurador-Geral da Repúbli­
ca, pode avocar causas proces­
sadas perante quaisquer juízos 
ou tribunais, e o tem feito, cau­
telosamente. Além disso, a vi­
gilância da opinião pública e a 
crítica motivada dos meios de 
comunicação são fatores que 
concorrem para restringir a 
multiplicação de procedimen­
tos inconvenientes. Por fim, 
cabe lembrar que o Poder Le­
gislativo detém faculdade per­
manente de adotar providên­
cias normativas e orgânicas, 
destinadas a suprir deficiên­
cias do mecanismo judiciário. 

De qualquer sorte, se juízes e 
tribunais não têm, nem deve 
ter o privilégio de ficar Imunes 
aos reparos sérios da socieda­
de, é natural que sejam titula­
res de garantias e trabalhem 
com tranquilidade, que lhes as­
segurem regular aplicação do 
direito. Vigiando-se no 
exercício de suas funções, ou 
sendo vigiados por seus conci­
dadãos, juízes singulares e mi­
nistros de tribunais precisam 
da confiança geral, para que se 
situem distantes de todos os ti­
pos de coerção. Continua váli­
da a observação de Rui, na 
Oração aos Moços, assinalando 
que o juiz não deve recear "so­
beranias da terra: nem a do po­
vo, nem a do poder". Não sen­
do vassalos de qualquer dessas 
"soberanias", porém da lei, ao 
povo e ao poder os magistrados 
hão de dar o tratamento que os 
direitos e prerrogativas deles 
reclamarem, como legítimos 
interessados. 

A Assembleia Nacional Cons­
tituinte, depois de oscilações 
comuns numa grande conven­
ção politica, vem reconquistan­
do a serenidade para definir 

bem a posição e as atribuições 
do Poder Judiciário. Já come­
çou a fazê-lo, inclusive melho­
rando a feição do Conselho Na­
cional de Justiça. Ainda há o 
que fazer e decerto a maioria, 
sem abusar da expressão nu­
mérica, completará as corre-
ções aconselháveis. Convém 
recordar o que ocorreu na 
França, em 1958. Uma nova 
Constituição foi elaborada me­
diante procedimento extraordi­
nário. A Assembleia Nacional 
votou numa lei constitucional 
autorizando o governo a pro­
mover a reforma reclamada 
por De Gaulle, como condição 
para assumir o governo. Ape­
sar disso, a lei constitucional 
votada preestabeleceu alguns 
princípios essenciais, que de­
veriam constar da nova Carta. 
Um desses princípios era a in­
dependência da "autoridade 
judiciária". 

O p r e s e n t e caso da 
Autolatlna comprova, oportu­
namente, a alta conveniência 
de ser preservada, sem suspei­
tas institucionalizadas, a inde­
pendência do Poder Judiciário. 
O conglomerado empresarial, 
que adotou preços autónomos 
além do tabelamento oficial, 
provocou decisão do Tribunal 
competente. Negada medida li­
minar no primeiro instante, o 
relator do processo a concede 
em seguida, considerando ra­
zões que lhe pareceram proce­
dentes. O despacho é judicial­
mente perfeito, nos limites da 
competência especifica. Está 
sujeita, porém, a revisão, den­
tro da hierarquia funcionai. O 
órgão hierarquicamente supe­
rior, provocado, não lhe sus­
pendeu o efeito, nem o confir­
mou de plano. Abriu prazo ao 
grupo empresarial para que 
preste esclarecimentos. A dire-
ção do interesse geral Indica 
que suspenderá a liminar. 

Não cabe analisar, aqui, en­
tretanto, o conteúdo de qual­
quer dos despachos. O do mi­
nistro relator no Tribunal Fe­
deral de Recursos apenas con­
cedeu medida liminar para 
venda de veículos, provisoria­
mente, acima dos preços fixa­
dos pelo Governo. O do presi­
dente do Supremo Tribunal Fe­
deral somente deu oportunida­
de à informação do contendor 
particular, em face das alega­
ções do Procurador-Geral da 
República. Não encerra uma 
decisão propriamente dita. O 
que importa, pois, é ressaltar a 
vantagem de os dois despachos 
poderem ser proferidos com ri­
gorosa independência judicial. 
Ambos se situaram no plano 
impessoal dos fatos e da lei, 
sem antecipado exame do mé­
rito da pretensão ajuizada. Se­
ja o despacho final do presiden­
te da Corte Suprema suspensi­
vo, ou não, da liminar deferida, 
. a substância do mandado de se­
gurança somente será julgada 
no momento próprio. Assim 
ocorre pela vigência do 
principio de independência da 
Justiça. O fato há de merecer a 
ponderação devida na Assem­
bleia Constituinte. Os prece­
dentes edificantes valem como 
fonte de boa legislação. 


